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ACÓRDÃO Nº 437/22 - Primeira Câmara 

 

Tomada de Contas Especial. Termo de 
Convênio. Irregularidade. Despesas 
impertinentes ao objeto. Procedência do 
feito. Devolução de valores. Multa.  

 

I – RELATÓRIO 

Trata-se de Tomada de Contas Especial, instaurada pela o 

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUC AÇÃO E DO ESPORTE- SEED, diante de 

supostas irregularidades, referentes aos exercícios  de 2013 (02/01/2013) a 

2016 (30/06/2016), quanto ao Termo de Convênio n.º 2120130095/2013 (SIT 

13514), por meio da qual se relatam impropriedades na transferência voluntária 

de recursos daquela Pasta à Associação Paranaense para o 

Desenvolvimento do Potencial Humano de Curitiba - APADEH , no valor de 

R$1.240.261,48 (um milhão, duzentos e quarenta mil, duzentos e sessenta e um 

reais e quarenta e oito centavos). 

Por meio das peças 06 a 32 destes autos, a Concedente 

apresenta documentação buscando demonstrar a ocorrência de irregularidades 

identi ficadas no curso da fiscalização da prestação de contas realizada pela 

APADEH. 
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Por meio do Despacho nº 1185/16, do relator à época, 

Conselheiro José Durval Mattos do Amaral, foi determinado o encaminhamento 

do feito à unidade técnica desta Corte, para análise prévia.  

A Coordenadoria de Fiscalização de Transferências e 

Contratos, por meio da Instrução nº 2611/16 (peça 35), sugeriu, inicialmente, a 

inclusão e citação dos seguintes interessados: SECRETARIA ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO, na pessoa de seu representante legal; FLÁVIO JOSÉ ARNS, 

Secretário Estadual de Educação de 01/01/2012 a 02/04/2014; PAULO 

AFONSO SCHMIDT, Secretário Estadual de 03/04/2014 a 31/12/2014; 

FERNANDO XAVIER FERREIRA, Secretário Estadual de 01/01/2015 a 

05/05/2015; MÁRCIO ALBINO DARIN, Presidente da APDEPH de 01/04/2012 a 

31/03/2015; WALDIR ALVES NUGUET, Presidente da APDEPH de 01/04/2015 a 

12/11/2015; EDNA ILHA DO LAGO CASTANO, Presidente de 13/11/2015 a 

13/01/2016; e ILONA CRISTINA SEYER, Presidente de 30/03/2016 a 

07/06/2016.  

Manifestaram-se nos autos a SECRETARIA DE ESTADO DA 

EDUCAÇÃO E DO ESPORTE- SEED, através da sua representante Sra. ANA 

SERES TRENTO COMIN, instruindo o feito com novos documentos e 

informações prestadas pela ASSOCIAÇÃO PARANAENSE PARA O 

DESENVOLVIMENTO DO POTENCIAL HUMANO DE CURITIBA – APDEPH, 

(peças n.º 51/55). 

Ainda, nas peças 66/67 sobreveio a manifestação da Sra. ILONA 

CRISTINA SEYER  (Presidente da APADEH de 30/03/2016 a 07/06/2016) 

alegando ausência de responsabilidade nas irregularidades apontadas na 

gestão de 2013 a 2016, haja vista que os períodos apontados se referem a 

gestão do Sr. MÁRCIO ALBINO DARIN. 

Com o fi to de corrigir o curso da ins trução processual, uma vez 

que foi constatada a ausência de citação do sr. MÁRCIO ALBINO DARIN , 

este relator, por meio do Despacho nº 529/20 – GCAML (peça 84), acolheu 



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR W6B9.ZZL0.QF7M.I331.X

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

opinativo da Coordenadoria de Gestão Estadual1 e determinou a citação do 

interessado, a fim de evitar nulidades futuras. Contudo, conforme consta das 

Informações da Diretoria de Protocolo acostadas às peças 88 a 98, tais 

tentativas restaram infrutíferas, sendo autorizada sua citação por Edital (nº 

66/20 - peça 100), cujo prazo concedido expirou em 04/12/2020, sem 

manifestação2.  

Em análise conclusiva, a Coordenadoria de Gestão Estadual, 

mediante a Instrução n.º 1305/21 (peça n.º 105), opina pela procedência da 

Tomada de Contas, entendendo IRREGULARES as contas analisadas, com 

aplicação de sanção ante os seguintes apontamentos:  

I- Movimentos financeiros de natureza estranha ao convênio , 

com aplicação de MULTA do artigo 87, IV, g, da LCE nº 113/05, 

ao Sr. Marcio Albino Darin;  

II- Despesas sem pesquisas de preços , com saldo a comprovar no 

valor de R$ 65.125,73  cujo pagamento sem cotação de preços 

difere do montante glosado no SIT (13514).;  

III- Despesas não comprovadas , com saldo a comprovar no valor 

de R$ 13.819,32, cujos documentos acostados aos autos não são 

suficientes para identi ficar quais pagamentos compuseram tal 

importância, bem como sua relação com o objeto conveniado;  

IV- Débito bancário sem despesa respectiva , com saldo a 

comprovar de R$ 3.100,00, posto que o valor foi depositado na 

conta corrente do Presidente à época, sem a respectiva 

comprovação da despesa atrelado ao objeto do convênio. 

Acerca dos itens II, III e IV , a unidade técnica registra que os 

valores somam a importância de  R$ 82.045,05, o que foi reconhecido pela 

                                                 
1
 Instrução n.º 436/20 (peça 83) 

2
 Certidão de Decurso de Prazo  nº 1107/20 
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Tomadora (peça 28, fl. 1), na gestão do Sr. Waldir Alves Muguet (01/04/15 até 

12/11/15).  

Aponta que na data de 18/05/2015 foi fi rmado acordo de 

pagamento, sendo adimplidas apenas as 3 (três) primeiras parcelas de R$ 

1.000,00 cada, restando um débito no valor de R$ 79.045,05 . Em nova 

oportunidade, na data de 28 de setembro de 2015, foi proposta revisão da 

forma de pagamento (peça 28, fls. 8 e 9), que, apesar de firmado entre as 

partes, novamente não foi adimplido . 

Desta forma, propõe a DEVOLUÇÃO da importância de R$ 

79.045,05 (setenta e nove mil quarenta e cinco reais e cinco centavos), 

devidamente corrigido3, de forma solidária, pela Associação Paranaense para o 

Desenvolvimento do Potencial Humano de Curitiba – APADEH, e pelo gestor 

responsável à época, Sr. Marcio Albino Darin.  

Por sua vez, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, 

por meio do Parecer n.º 871/21- 3PC (peça n.º 106), manifesta-se no mesmo 

sentido  da Unidade Técnica. 

É o relatório.  

 

II – VOTO 

Inicialmente, quanto ao Item I - Movimentos financeiros de 

natureza estranha ao convênio , conforme informado pela Secretaria de 

Estado da Educação e do Esporte - SEED, a conta aberta especificamente para 

movimentações financeiras relativas ao convênio recebeu lanç9amentos 

estranhos ao objeto do convênio, que não foram possíveis de serem apurados 

durante o Procedimento Administrativo.  Tal prática causa a impossibi lidade de 

verificação da correta execução financeira do termo firmado e a consequente 

existência de saldo final.  

                                                 
3
 Tendo como data de referência 19/12/2014 
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Destaca-se que a existência de conta corrente específica possui 

o objetivo de melhor acompanhamento e fiscalização da uti lização do dinheiro 

público, em atenção ao princípio da transparência , propiciando a realização das 

conci liações bancárias necessárias à eficiente prestação de contas por parte 

das entidades fiscalizadas.  

Os valores repassados e, consequentemente, recebidos, 

deverem estar formalizados na execução financeira do convênio, dentro de suas 

respectivas rubricas. A inobservância de tal procedimento permite a entidade 

um descontrole das finanças, bem como a impossibi lidade de acompanhamento 

da execução do objeto firmado.  

Desta forma, ante a ausência de tais procedimentos financeiros, 

resta configurada afronta ao art. 13, caput e § 4º da Resolução 28/2011, o que 

nos permite concluir pela IRREGULARIDADE  do apontamento, com aplicação 

de MULTA ao Sr. Marcio Albino Darin , Presidente da Associação Paranaense 

para o Desenvolvimento do Potencial Humano – APADEH, no período de 

21/08/2012 até 31/03/2015. 

Já, quanto aos Itens II - Despesas sem pesquisas de preços, 

III - Despesas não comprovadas , e IV - Débito bancário sem despesa 

respectiva , que somaram o valor de R$ 82.045,05 (oitenta e dois mil quarenta 

e cinco reais e cinco centavos), realizaremos sua análise conjunta, posto que 

possuem ligação entre si .   

Conforme pontuado pela Unidade Técnica, as Despesas sem 

pesquisas de preços , com saldo a comprovar no valor de R$ 65.125,73, se 

referem a pagamento sem cotação de preços diferente do montante glosado no 

SIT (13514); as Despesas não comprovadas , com saldo a comprovar no valor 

de R$ 13.819,32, foram apuradas diante da ausência de documentação 

acostada aos autos; e por fim, o Débito bancário sem despesa respectiva , 

com saldo a comprovar no valor de R$ 3.100,00, origina-se de valor depositado 

na conta corrente do Presidente à época, sem a respectiva comprovação do 

gasto realizado correlacionado ao objeto pactuado no convênio.  



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR W6B9.ZZL0.QF7M.I331.X

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

Tais irregularidades foram reconhecidas e admitidas pela 

APADEH, conforme proposta de acordo feita em 18/05/2015 (documentação 

abaixo reproduzida):   

 

Destaca-se que, do acordo firmado, foram adimplidas apenas 3 

(três) parcelas no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) cada, restando o débito no 

valor R$ 79.045,05 (setenta e nove mil quarenta e cinco reais e cinco 

centavos), conforme documentação abaixo: 
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Nesta toada, veri fica-se que o convênio foi fi rmado em 

02/01/2013, tendo findado em 30/06/2016, estando, portanto, quase a totalidade 

do período de sua execução abarcada pela gestão do Sr. Marcio Albino Darin, 

Presidente da APDEPH de 01/04/2012 a 31/03/2015. Observa-se, ainda, que as 

impropriedades destacadas, dentre elas, as despesas realizadas sem a 

comprovação de vínculo com o objeto conveniado, ocorreram no período de 

responsabilidade do ex-gestor, cujas diversas oportunidades para manifestação 

nestes autos foram ignoradas. Resta, portanto, patete a existência de 

i legalidades, tanto na administração do dinheiro público, como na execução do 

objeto pactuado.  

Sobre o tema, bem destacou ao Unidade Técnica: 
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“(. .. ) Cabe regis t rar que esse valor de R$ 82.045,05,  referente às 

impropriedades ac ima citadas, foi reconhec ido e admit ido pela entidade 
tomadora,  conforme prova demonstrada abaixo,  peça 28,  fl .  1,  na 
gestão do Sr.  Waldir Alves Muguet,  de 01/04/ 15 até 12/11/15,  eis  que 

na data de 18/05/2015 ele propôs um acordo de pagamento,  sendo que 
teria s ido cumprido apenas o pagamento das 3 primeiras  parcelas  de 
R$ 1.000,00 cada, restando um débito no valor de R$ 79.045,05 e, 

então,  na data de 28 de setembro de 2015,  ele propõe uma revis ão da  
forma de pagamento, peça 28,  fls.  8 e 9, conforme demonstrado 
abaixo,  mas que também não teria s ido cumprido,  sendo esse o fator 

determinante para a abertura da Tomada de Contas Espec ial na data 
de 17/11/2015. ”4 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, concluiu o Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas: 

“(. .. ) Compulsando os autos,  este Ministério Público de Contas 

corrobora integralmente o opinativo da CGE, cons idera ndo que as 
irregularidades indicadas pela COFIM e pelo Controle Interno res taram 
confirmadas mesmo após o contraditório. Diante do exposto 

concordamos com a procedênc ia desta Tomada de Contas Espec ial, 
com determinação de rest ituição parc ial dos recursos r epassados e 
aplicação de multa ao gestor Marc io Alb ino Darin. ”5 

Conforme constam dos autos, não foram verif icadas 

inconformidades nos períodos das gestões subsequentes, conforme escopo 

analisado pela Controle Interno e pela Comissão de Tomada de Contas 

Especial (peça 6, fls. 11 e peça 3, fl. 1 ). Pelo contrário, os apontamentos 

remontam ao período inicial da vigência do convênio, anos de 2013 e 2014 , na 

gestão do Sr. Marcio Albino Darin. 

Em que pese tenha sido reiteradamente citado, inclusive por 

meio do Edital nº 66/20, o Sr. Marcio Albino Darin  deixou de prestar as 

devidas contas, tanto à Concedente, quanto a esta Corte de Contas, quando 

chamado. Tal inércia não permite o afastamento, nem mesmo a possível 

justi ficativa dos apontamentos suscitados.  

Desta forma, na esteira do opinativo da Coordenadoria de Gestão 

Estadual e Ministério Público junto ao Tri bunal de Contas, entendo pela 

IRREGULARIDADE  dos apontamentos analisados (i tens II, III e IV), com 

determinação de RESTITUIÇÃO dos valores R$ 79.045,05 (setenta e nove mil 

                                                 
4
 Peça n.º 105, fls. 08. 

5
 Peça n.º 106, fls. 03. 
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quarenta e cinco reais e cinco centavos), devidamente corrigidos, pelo Sr. 

Marcio Albino Darin , Presidente da Associação Paranaense para o 

Desenvolvimento do Potencial Humano – APADEH, no período de 21/08/2012 

até 31/03/2015.  

Neste ponto, importante consignar que, conforme diversos 

julgados de minha relatoria6, possuo um entendimento diverso sobre a 

responsabilização solidária de gestores na resti tuição de valores repassados via 

convênio e sobre a redação da Uniformização de Jurisprudência n.º 3. 

Entretanto, a fim de respeitar o entendimento majori tário da Casa, externado 

pelos recentes Acórdãos n.º 1790/207 e n.º 1791/208, ambos do Pleno, bem 

como de preservar a segurança jurídica sobre o tema, seguindo, ainda, as 

manifestações uniformes da Coordenadoria de Gestão Estadual e do Ministério 

Público junto ao Tribunal de Contas, manifesto-me em conformidade com a 

referida jurisprudência, responsabilizando solidariamente a entidade Tomadora 

e seu representante legal. 

 

III – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, proponho voto pela PROCEDÊNCIA da 

presente Tomada de Contas Especial, para julgar IRREGULARES  as contas da 

ASSOCIAÇÃO PARANAENSE PARA O DESENVOLVIMENTO DO POTENCIAL 

HUMANO DE CURITIBA – APADEH, de responsabilidade do Sr. Marcio Albino 

Darin, CPF nº 169.894.819-00, Presidente da Associação Paranaense para o 

Desenvolvimento do Potencial Humano de Curitiba – APADEH, no período de 

21/08/2012 a 31/03/2015, referente ao Termo de Convênio n.º 

2120130095/2013, celebrado com a Secretaria de Estado da Educação e  do 

Esporte, ante os seguintes apontamentos verificados nos anos de 2013 e 2014: 

I- Movimentos financeiros de natureza estranha ao convênio;  

                                                 
6
 Acórdãos n.º 1173/17, n.º 1405/18, n.º 2679/18, n.º 33/19 e n.º 2585/19, todos da 2ª Câmara. 

7
 Autos n.º 241525/16. 

8
 Autos n.º 91968/20. 
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II- Despesas sem pesquisas de preços;  

III- Despesas não comprovadas;  

IV- Débito bancário sem despesa respectiva. 

Por consequência, determina-se a DEVOLUÇÃO do valor de R$ 

79.045,05 (setenta e nove mil quarenta e cinco reais e cinco centavos), 

devidamente corrigido, a ser pago solidariamente pela Associação Paranaense 

para o Desenvolvimento do Potencial Humano de Curitiba – APADEH, e por 

seu gestor Sr. Marcio Albino Darin , ante as Despesas sem pesquisas de 

preços; Despesas não comprovadas; e Débito bancário sem despesa 

respectiva. 

Em razão da movimentação financeira de natureza estranha ao 

convênio, considerando a inobservância do constante nos arts. 16 e 18 da Lei 

Complementar n° 113/05, nos arts. 248 e 249 do Regimento Interno deste 

Tribunal, aplica-se a MULTA do art. 87, IV, “G”, da Lei Orgânica deste Tribunal 

de Contas, ao Sr. Marcio Albino Darin , Presidente da Associação Paranaense 

para o Desenvolvimento do Potencial Humano – APADEH, no período de 

21/08/2012 até 31/03/2015. 

 

VISTOS, relatados e discutidos,  

ACORDAM 

 

Os membros da Primeira Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, por unanimidade, em: 

I – julgar PROCEDENTE  a presente Tomada de Contas Especial, 

considerando IRREGULARES  as contas da ASSOCIAÇÃO PARANAENSE 
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PARA O DESENVOLVIMENTO DO POTENCIAL HUMANO DE CURITIBA – 

APADEH, de responsabilidade do Sr. Marcio Albino Darin, CPF nº 

169.894.819-00, Presidente da Associação Paranaense para o Desenvolvimento 

do Potencial Humano de Curitiba – APADEH, no período de 21/08/2012 a 

31/03/2015, referente ao Termo de Convênio n.º 2120130095/2013, celebrado 

com a Secretaria de Estado da Educação e  do Esporte, ante os seguintes 

apontamentos verificados nos anos de 2013 e 2014: 

a) Movimentos financeiros de natureza estranha ao convênio;  

b) Despesas sem pesquisas de preços;  

c) Despesas não comprovadas;  

d) Débito bancário sem despesa respectiva; 

II -   determinar a DEVOLUÇÃO do valor de R$ 79.045,05 

(setenta e nove mil quarenta e cinco reais e cinco centavos), devidamente 

corrigido, a ser pago solidariamente pela Associação Paranaense para o 

Desenvolvimento do Potencial Humano de Curitiba – APADEH, e por seu 

gestor Sr. Marcio Albino Darin , ante as Despesas sem pesquisas de preços; 

Despesas não comprovadas; e Débito bancário sem despesa respectiva; e 

III -  aplicar a MULTA do art. 87, IV, “G”, da Lei Orgânica deste 

Tribunal de Contas, ao Sr. Marcio Albino Darin , Presidente da Associação 

Paranaense para o Desenvolvimento do Potencial Humano – APADEH, no 

período de 21/08/2012 até 31/03/2015, em razão da movimentação financeira 

de natureza estranha ao convênio, considerando a inobservância do constante 

nos artigos 16 e 18 da Lei Complementar n° 113/05, nos art igos 248 e 249 do 

Regimento Interno deste Tribunal. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS 
LEÃO, IVAN LELIS BONILHA e JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL. 
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Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER. 
Plenário Virtual, 10 de março de 2022 – Sessão Virtual nº 4. 

 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Conselheiro Relator 

 

IVAN LELIS BONILHA 

Presidente 


